
 
 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 

CAMPUS DE PALMAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO MESTRADO 

ACADÊMICO/PROFISSIONAL EM CIÊNCIAS DA SAÚDE 

 

 

 

MÁRCIA FARIA E SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANÁLISE DA LIBERAÇÃO DO INSETICIDA MALATHION, 

USADO PARA O COMBATE E CONTROLE DO VETOR 

TRANSMISSOR DA DENGUE NO ESTADO DO TOCANTINS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palmas/TO 

2019 

 
 



 
 

MÁRCIA FARIA E SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANÁLISE DA LIBERAÇÃO DO INSETICIDA MALATHION, 

USADO PARA O COMBATE E CONTROLE DO VETOR 

TRANSMISSOR DA DENGUE NO ESTADO DO TOCANTINS  
 

 

 

 

 

 
Dissertação apresentada ao Mestrado Profissional em 

Ciências da Saúde da Universidade Federal do Tocantins para 

a obtenção do título de Mestre. 

 

 
Orientador: Profª Dra. Sandra Maria Botelho Pinheiro. 

Co-orientadora: Profa. Dra. Benta Natânia Silva Figueiredo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PALMAS – TO 

2019 
 

 

 



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Sistema de Bibliotecas da Universidade Federal do Tocantins

S586a       SILVA, MÁRCIA FARIA.
Análise da liberação do inseticida malathion, usado para o combate e

controle do vetor transmissor da dengue no Estado do Tocantins. / MÁRCIA
FARIA SILVA. – Palmas, TO, 2019.

32 f.

Dissertação (Mestrado Profissional) - Universidade Federal do Tocantins
– Câmpus Universitário de Palmas - Curso de Pós-Graduação (Mestrado)
Profissional em Ciências da Saúde, 2019.

Orientador: Sandra Maria Botelho Pinheiro
Coorientador: Benta Natânia Silva Figueiredo

1. Saúde Pública. 2. Vigilância em Saúde. 3. Controle de Vetores. 4.
Epidemiologia . I. Título

CDD 610

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS – A reprodução total ou parcial, de qualquer
forma ou por qualquer meio deste documento é autorizado desde que citada a fonte.
A violação dos direitos do autor (Lei nº 9.610/98) é crime estabelecido pelo artigo 184
do Código Penal.
Elaborado pelo sistema de geração automática de ficha catalográfica da UFT com os
dados fornecidos pelo(a) autor(a).





 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Se, na verdade, não estou no mundo para 

simplesmente a ele me adaptar mas para 

transforma-lo; se não é possível muda-lo sem 

um certo sonho ou projeto de mundo, devo 

utilizar toda possibilidade que tenha para não 

apenas falar da minha utopia, mas participar 

de práticas com ela coerentes.” 

Paulo Freire  



 
 

AGRADECIMENTOS 

À Universidade Federal do Tocantins por meio Programa de Pós Graduação em Ciências da 

Saúde, por me proporcionar um ensino de qualidade aprimorando meus conhecimentos 

referente a saúde pública. 

À minha mãe, Abgail Faria, por todo amor, carinho e apoio, por sempre acreditar em meu 

potencial me incentivando a seguir sempre em frente e ir em busca dos meus objetivos. 

Ao meu irmão, Paulo Roberto, pelo incentivo, carinho e respeito. 

Aos meus filhos, André Luiz e Analuz pelo carinho de sempre e por existirem. 

Aos meus amigos, os que compartilharam da mesma experiência e aos que trilharam outros 

caminhos, apesar do distanciamento estiveram presentes em momentos importantes de minha 

vida e dessa jornada. 

À minha querida amiga Ana Flávia de Morais Oliveira, que mesmo de longe não me deixou 

desistir desta caminhada. 

Aos amigos da Diretoria de Vigilância de Doenças Vetoriais e Zoonoses da Secretaria Estadual 

de Saúde do Tocantins pela presteza, paciência e por sempre me incentivarem a melhorar. 

À minha orientadora, Profa. Dra. Sandra Maria Botelho Pinheiro, pela oportunidade e pela 

confiança depositada em mim. 

À minha coorientadora, Profa. Dra. Benta Natânia Silva Figueiredo, pelos ensinamentos e 

paciência comigo. 

Obrigada! 

  



 
 

RESUMO 

As doenças transmitidas por insetos hematófagos, principalmente os Culicidae e 

Phlebotominae, continuam gerando grandes problemas em saúde pública, principalmente nas 

regiões tropicais e subtropicais do mundo. Apesar dos esforços para o controle das populações 

de vetores a incidência de arboviroses, protozooses e helmintoses têm aumentado 

significativamente nas últimas duas décadas. Estimativas da Organização Mundial de Saúde 

(OMS) indicam que as doenças transmitidas por mosquitos estão entre as principais causas de 

morbidade e mortalidade nos países em desenvolvimento. O objetivo deste trabalho foi analisar 

o impacto do uso do malathion EW 44% no controle da dengue no Estado do Tocantins, no 

período de janeiro de 2014 a outubro de 2019. Para tal realizou um estudo descritivo, tendo 

como fonte dados das liberações de inseticidas, complementando com os registros dos casos 

prováveis de dengue registrados nos boletins epidemiológicos do Estado do Tocantins do 

período referido acima. As análises estatísticas foram realizadas no programa Excel do 

Windows versão 10. Na discussão deste estudo foi descrito o impacto da dengue decorrente da 

borrifação espacial realizada com o malathion EW 44% executado no Estado. Elencou-se ainda 

a inexistência de uma ferramenta para monitoramento e avaliação da qualidade da execução das 

borrifações espaciais realizadas nos municípios, como também o monitoramento da 

suscetibilidade dos vetores referente ao inseticida utilizado. 

 

Palavras-chave: doenças, vigilância epidemiológica, inseticida malathion 

  



 
 

ABSTRACT 

Diseases transmitted by hematophagous insects, mainly Culicidae and Phlebotominae, continue 

to create major public health problems, especially in the tropical and subtropical regions of the 

world. Despite efforts to control vector populations, the incidence of arboviruses, protozooses 

and helminths has increased significantly in the last two decades. Estimates by the World Health 

Organization (WHO) indicate that mosquito-borne diseases are among the leading causes of 

morbidity and mortality in developing countries. The objective of this paper is to analyze the 

impact of the use of malathion EW 44% on the control of dengue in the state of Tocantins, from 

January 2014 to October 2019. To this end, a descriptive study was conducted, based on data 

from insecticide releases, complementing with the records of the probable cases of dengue 

registered in the epidemiological bulletins of the State of Tocantins of the period referred to 

above. Statistical analyzes were performed using the Windows Excel program version 10 and 

the Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) version 21. In the discussion of this study 

we described the impact of dengue resulting from spatial spraying with 44% malathion EW 

performed in the state. The lack of a tool for monitoring and evaluating the quality of the 

execution of spatial sprays performed in the municipalities was also noted, as well as the 

monitoring of the susceptibility of the vectors related to the insecticide used. 

  

Keywords: diseases, epidemiological surveillance, malathion insecticide. 
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1. INTRODUÇÃO 

Doenças Negligenciadas (DNs) são um grupo de doenças de origem infeciosa ou 

parasitária, que acometem principalmente a população submetida a condições de pobreza e 

vulnerabilidade social, contribuindo assim para a manutenção do quadro de desigualdade 

sociocultural e econômico (OMS, 2010)  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), mais de um bilhão de pessoas estão 

infectados com uma ou mais DNs, o que representa um sexto da população mundial (OMS, 

2010), onde a dengue, doença de Chagas, esquistossomose, hanseníase, leishmanioses, malária 

e tuberculose estão entre as principais doenças. Sendo que, a dengue é um dos principais 

problemas de saúde pública no mundo, estimando-se que, 2,5 bilhões de pessoas – 2/5 da 

população mundial – estão sob risco de contrair dengue e que ocorram anualmente cerca de 50 

milhões de casos. Desse total, cerca de 550 mil necessitam de hospitalização e pelo menos 20 

mil morrem em consequência da doença (BRASIL, 2009). 

A dengue é uma doença febril aguda que ocorre nos trópicos, causada pelo vírus do 

gênero Flavivirus, Família Flaviviridae, possuindo quatro sorotipos, o 1, 2, 3 e 4. A principal 

forma de transmissão dar-se-a pela picada da fêmea do mosquito do gênero Aedes, 

principalmente as espécies Aedes aegypti e Aedes albopictus, no ciclo humano–vetor–humano. 

Na natureza, esse vírus é mantido entre mosquitos, principalmente por intermédio da 

transmissão transovariana (BRASIL, 2019).  

Aedes aegypti é uma das espécies de mosquito de maior importância epidemiológica 

na transmissão de arboviroses nos ambientes urbanos, cujo controle, realizado há cerca de 20 

anos no Brasil continua sendo um grande desafio para a saúde pública (SANTOS, 2017). Em 

média, o mosquito vive 30 dias e a fêmea chega a colocar entre 150 e 200 ovos por postura. 

Somente as fêmeas são responsáveis pela transmissão do vírus quando infectada, sendo 

considerada vetor permanente da doença. Calcula-se que haja uma probabilidade entre 30 e 

40% de chances de suas crias já nascerem também infectadas. A importância epidemiológica 

desta transmissão ovariana é ainda incerta(TERESA et al., 2009) (OMS, 2016). 

A classificação da dengue se dá por duas maneiras: a dengue clássica (maioria dos casos) 

e a dengue hemorrágica (Febre Hemorrágica de Dengue – FHD). A dengue hemorrágica leva a 

exantemas e hemorragias pequenas, podendo evoluir a óbito (NERY et al., 2018). 

No período entre 2002 e 2014, a doença no país apresentou aspectos epidemiológicos 

importantes, destacando-se o aumento do número de casos e de hospitalizações, incluindo 
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crianças, a circulação simultânea dos quatro sorotipos, epidemias de grande magnitude, a 

intensificação do processo de interiorização da transmissão, com registro de casos em 

municípios de diferentes portes populacionais, e o aumento no número de óbitos. A curva 

histórica da doença se mostrou ascendente com recorde de registro de casos de 2015 a 2016 

(BRASIL, 2019).  

Conforme o “Guia de Vigilância Epidemiológica”, o controle de vetores em Saúde 

Pública engloba uma série de metodologias para limitar ou eliminar insetos ou outros artrópodes 

que transmitem patógenos causadores de doenças (BRASIL, 2009), propondo um controle 

ambiental, químico e o biológico integrados e mais eficientes (MEDEIROS et al., 2013).  

O controle mecânico consiste na adoção de práticas capazes de eliminar o vetor e os 

criadouros ou reduzir o contato do mosquito com o homem (BRASIL, 2009). O controle 

biológico é baseado na utilização de predadores ou patógenos com potencial para reduzir a 

população vetorial (BRASIL, 2009). O controle químico consiste no uso de produtos químicos, 

que podem ser neurotóxicos, análogos de hormônio juvenil e inibidores de síntese de quitina 

para matar larvas e insetos adultos. É um tipo de controle recomendado mediante uso racional 

e seguro para o meio ambiente e para a população, complementar às ações de vigilância e 

manejo ambiental, devido à possibilidade de seleção de vetores resistentes aos produtos e da 

geração de impactos ambientais (BRASIL, 2009).  

O uso de inseticidas para controle de populações de mosquitos adultos (adulticidas) e 

na sua forma larvária (larvicidas) pode ser feito por meio do tratamento focal e perifocal e da 

aspersão aeroespacial de inseticidas em ultrabaixo volume (UBV).  

O tratamento focal ocorre com a aplicação de um produto larvicida (químico ou 

biológico) nos depósitos positivos para formas imaturas de mosquitos que não possam ser 

eliminados mecanicamente (BRASIL, 2009). O tratamento perifocal consiste na aplicação de 

uma camada de adulticida de ação residual nas paredes externas dos criadouros situados em 

pontos estratégicos, por meio de aspersor manual, e está indicado para localidades recém-

infestadas como medida complementar ao tratamento focal em pontos estratégicos (BRASIL, 

2009). 

O tratamento de aspersão aeroespacial de inseticidas em UBV, feito com equipamento 

portátil costal ou acoplado a veículos, tem como função específica eliminar formas adultas de 

Aedes aegypti, e deve ser utilizado somente para bloqueio de transmissão e para controle de 

surtos ou epidemias. Essa nebulização não é seletiva, promovendo a eliminação de qualquer 
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mosquito que esteja no ambiente, e seu uso indiscriminado para combate de outros insetos não 

é recomendado (BRASIL, 2009). 

 Conforme recomendações do Ministério da Saúde, o inseticida indicado para a aspersão 

aeroespacial, para o período de 2014 a 2019 é o malathion EW 44%, o qual é um pesticida 

organofosforado classificado como altamente tóxico, segundo a Ficha de Informações de 

Segurança de Produtos Químicos (FISPQ, 2014).  

Devido as estas preocupações, a OMS publicou normas técnicas e operacionais, e por 

meio da Portaria 1.378 de 9 de julho de 2013 do Ministério da Saúde, a União é a responsável 

pelo provimento dos praguicidas para o controle químico dos vetores e os estados pelo 

acondicionamento, fracionamento e distribuição dos praguicidas aos municípios brasileiros. 

Segundo a Portaria GM/MS n° 1.378, de 9 de julho de 2013, entende-se por vigilância em saúde 

“um processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, disseminação de dados sobre 

eventos relacionados a saúde, visando o planejamento e a implementação de medidas de saúde 

pública para a proteção da saúde da população, a prevenção e controle de riscos, agravos e 

doenças, bem como para a promoção da saúde” (BRASIL, 2019). 

No Estado do Tocantins, conforme os registros do Boletim Epidemiológico da Dengue 

até a Semana Epidemiológica (SE) 47, do ano de 2019, ocorreram 14.045 casos prováveis de 

dengue, tendo um acréscimo de 595% comparando com o mesmo período do ano de 2018, o 

qual apresentou um total de casos de 2.021. Em 2019 foram confirmados 8 óbitos por dengue 

com casos prováveis distribuídos em 136 municípios do Estado, o que representa 98% do total 

de municípios. 

Os municípios do Estado do Tocantins encontram-se agrupados em oito Regiões de 

Saúde, estando seus municípios relacionados no quadro 1, facilitando a delimitação do campo 

de atuação e a organização das referências de serviços dadas as complexidades sanitárias, 

tecnológicas e financeiras (SANTOS, 2016), sendo elas: Amor Perfeito, Bico do Papagaio, 

Cantão, Capim Dourado, Cerrado Tocantins Araguaia, Ilha do Bananal, Médio Norte e Sudeste. 

Dentre estas a capital do Estado está disposta na região do Capim Dourado. Araguaína que é o 

município considerado o polo comercial encontra-se no Médio Norte. O tamanho populacional 

e área geográfica destas Regiões está descrita no quadro 2.  
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Quadro 1 - Regiões de Saúde e municípios - Tocantins 

Regiões de Saúde Municípios 

Amor Perfeito  

Brejinho de Nazaré, Chapada da Natividade, Fátima, Ipueiras, 

Mateiros, Monte do Carmo, Natividade, Oliveira de Fátima, 

Pindorama do Tocantins, Ponte Alta do Tocantins, Porto Nacional, 

Santa Rosa do Tocantins e Silvanópolis. 

Bico do Papagaio  

Arguianópolis, Ananás, Angico, Araguatins, Augustinópolis, 

Axixá do Tocantins, Buriti do Tocantins, Cachoeirinha, Carrasco 

Bonito, Esperantina, Itaguatins, Luzinópolis, Maurilândia do 

Tocantins, Nazaré, Palmeiras do Tocantins, Praia Norte, 

Riachinho, Sampaio, Santa Terezinha do Tocantins, São Bento do 

Tocantins, São Miguel do Tocantins, São Sebastião do Tocantins, 

Sítio Novo do Tocantins e Tocantinópolis. 

Cantão  

Abreulândia, Araguacema, Barrolândia, Caseara, Chapada de 

Areia, Cristalândia, Divinópolis do Tocantins, Dois Irmãos do 

Tocantins, Monte Santo do Tocantins, Nova Rosalândia, Paraíso 

do Tocantins, Pium e Pugmil. 

Capim Dourado  

Aparecida do Rio Negro, Fortaleza do Tabocão, Lagoa do 

Tocantins, Lajeado, Lizarda, Miracema do Tocantins, Miranorte, 

Novo Acordo, Palmas, Rio dos Bois, rio sono, Santa Tereza do 

Tocantins, São Félix do Tocantins e Tocantínia. 

Cerrado Tocantins 

Araguaia  

Arapoema, Bandeirantes do Tocantins, Bernardo Sayão, Bom 

Jesus do Tocantins, Brasilândia do Tocantins, Centenário, Colinas 

do Tocantins, Colméia, Couto Magalhães, Goianorte, Guaraí, 

Itacajá, Itapiratins, Itaporã do Tocantins, Juarina, Palmeirante, 

Pedro Afonso, Pequizeiro, Presidente Kennedy, Recursolândia, 

Santa Maria do Tocantins, Tupirama e Tupiratins. 

Ilha do Bananal  

Aliança do Tocantins, Alvorada, Araguaçu, Cariri do Tocantins, 

Crixás do Tocantins, Dueré, Figueirópolis, formoso do Araguaia, 

Gurupi, Jaú do Tocantins, Palmeirópolis, Peixe, Sandolândia, 

Santa Rita do Tocantins, São Salvador do Tocantins, São Valério 

da Natividade, Sucupira e Talismã. 

Médio Norte Araguaia  

Aragominas, Araguaína, Araguanã, Babaçulândia, Barra do Ouro, 

Campos Lindos, Carmolândia, Darcinópolis, Filadélfia, Goiatins, 

Muricilândia, Nova Olinda, Pau d'Arco, Piraquê, Santa Fé do 

Araguaia, Wanderlândia e Xambioá. 

Sudeste  

Arraias, Aurora do Tocantins, Combinado, Conceição do 

Tocantins, Dianópolis, Lavandeira, Novo Alegre, Novo 

Jardim, Paranã, Ponte alta do Bom Jesus, Porto alegre do 

Tocantins, Rio da Conceição, Taguatinga e Taipas do 

Tocantins. 
Fonte: SES-TO 
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Quadro 2 - Região de Saúde segundo o número de municípios e população - Tocantins   

    

Região de Saúde 
Área 

(km²) 

Quant. de 

Município 

População 

(IBGE 

2010) 

Distancia em km da 

Referência Regional  

Men

or Maior Média 

Capim Dourado  29.569,88 14 301.576 55 335,9 144,26 

Sudeste  36.418,80 15 92.376 29,8 213 111,45 

Ilha do Bananal  53.785,26 18 171.546 21,3 268 110,11 

Cerrado Tocantins 

Araguaia  
32.872,01 23 146.205 50,6 210 108,2 

Médio Norte Araguaia  32.255,06 17 262.650 35,7 297 94,98 

Amor Perfeito  36.770,94 13 103.350 41 180 90,31 

Cantão  41.638,07 15 114.648 23 248 87,33 

Bico do Papagaio  14.128,75 24 191.094 15,9 158 79,13 

TOTAL  
277.438,7

6 
139 1.383.445 -  -  -  

Fonte: SES-TO 

 

Contudo, de acordo com o Ministério da Saúde, os métodos atuais de controle do 

mosquito Aedes aegypti, recomendados pelo Programa Nacional de Controle da Dengue, não 

estão sendo capazes de reduzir a população de mosquitos e nem de propiciar a redução da 

incidência das doenças transmitidas por esse vetor (BRASIL, 2016). 

Segundo a Teich (2016), o Brasil teve um gasto com o manejo das arboviroses de 2,3 

bilhões, destes 1,5 bilhões para o combate ao vetor e 78,6 milhões em inseticidas, ou seja, 

mais da metade dos recursos financeiros utilizados para o controle da doença vão para o 

controle do vetor e destes mais da metade para compra de inseticidas.  

Assim, o uso racional e seguro dos inseticidas nas atividades do controle vetorial, como 

o monitoramento e análise da qualidade da execução destas ações são importantes para 

determinar a eficácia da metodologia utilizada pelos municípios, bem como o impacto gerado 

no ambiente. Nesse sentido, o presente estudo tem por objetivo analisar o impacto no controle 

da dengue, tendo como referência a liberação do inseticida malathion EW 44%, para os 

municípios, sob o número de casos prováveis de dengue.  
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2. OBJETIVOS 

2.1. Geral  

 Verificar o uso do inseticida malathion EW 44% no controle da dengue no Estado do 

Tocantins.  

 

2.2. Objetivos Específicos 

 Comparar os dados entre o número de casos prováveis de dengue sob a liberação do 

inseticida malathion EW 44%; 

 Descrever os casos prováveis descritos nos boletins epidemiológicos de dengue do 

Estado do Tocantins, por Região de Saúde; 

 Descrever os dados referentes a liberação do inseticida malathion EW 44% para os 

municípios, por Região de Saúde, no período de 2014 a outubro de 2019; 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1. Desenho do estudo  
 

Foi realizado um estudo descritivo com dados secundários, utilizando como 

instrumentos dados da Área Técnica de Operações de Campo sobre a liberação do 

inseticida malathion EW 44% para os municípios, do período de janeiro de 2014 a 

outubro de 2019, complementando com os números de casos prováveis de dengue, 

do mesmo período, descritos nos Boletins Epidemiológicos de Dengue do Estado do 

Tocantins.   

 

3.2. Local e período do estudo  

O estudo foi realizado no Estado do Tocantins, situado na Região Norte do Brasil, cuja 

área é de 277.720,567 Km2, apresenta população estimada em 2015 de 1.515.126 habitantes, 

com uma densidade populacional de 4,98 habitantes/Km2, residentes em 139 municípios 

distribuídos em oito regiões de saúde (IBGE, 2015). O estado tem aumentado gradativamente 

a expectativa de vida e a taxa de alfabetização da população tocantinense, informação está 

constatada através da elevação, no decorrer dos anos, do Índice de Desenvolvimento Humano 
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(IDH) que, em 2010, atingiu o valor de 0,699. Apresenta uma renda per capita (ano de 2015) 

de R$ 818,00 (IBGE, 2015), valor superior ao salário mínimo praticado no ano analisado, mas 

em contrapartida, apresenta um Coeficiente de Gini, em 2010, de 0,6099 (DATASUS, 2016a), 

demonstrando a elevada desigualdade nas concentrações de renda e riqueza.  

No Estado do Tocantins as atividades referentes ao combate e controle de vetores são 

descentralizadas para os 139 municípios, como o previsto nas portarias do Ministério da Saúde 

Nº 1.399 e Nº 950 de dezembro de 1999, onde, os municípios, com a assessoria do Estado, 

monitoram, planejam e executam as referidas ações.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1.  O artigo científico apresentado foi produzido a partir do conhecimento técnico 

desenvolvido e submetido à Revista de Medicina Tropical, Qualis A2.   

 

 

LIBERAÇÃO DO INSETICIDA MALATHION PARA O COMBATE E CONTROLE 

DO VETOR TRANSMISSOR DA DENGUE NO ESTADO DO TOCANTINS.   

 

O USO DO INSETICIDADE MALATHION NO CONTROLE DA DENGUE NO ESTADO 

DO TOCANTINS 

Márcia Faria e Silva; Benta Natânia Silva Figueiredo; Sandra Maria Botelho Mariano 

RESUMO 

O número de casos da dengue aumentou consideravelmente no Brasil nos últimos anos, porém 

com poucos avanços nas metodologias para o combate do Aedes. Assim faz-se necessário o 

monitoramento e avaliação das técnicas utilizadas para o combate e controle do vetor descritas 

e indicadas pelo Ministério da Saúde, com o intuito de verificar sua eficácia possibilitando o 

seu aprimoramento. O presente estudo teve como objetivo descrever o impacto do uso do 
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malathion EW 44% no controle da dengue, referenciando a liberação do inseticida sob o número 

de casos prováveis de dengue descritos nos Boletins Epidemiológicos de Dengue do Estado do 

Tocantins. Utilizou-se os dados das liberações do malathion EW 44%, feitas pelo Estado aos 

seus municípios. Observou que o número de casos prováveis de dengue independe do uso do 

malathion EW 44%. Quando elencado os municípios mais populosos do Estado, Palmas e 

Araguaína fica mais evidente este desfecho. Para tal, fez-se uma análise dos períodos de retirada 

do inseticida sobe o número de casos prováveis da capital Palmas, tendo como registro as 

retiradas de malathion EW 44% apenas no ano de 2015, e voltando a retirar somente no início 

do ano de 2019. Neste período, pode-se perceber que não houve aumento do número de casos 

na capital. Em Araguaína, do ano de 2015 para 2016, ocorreu um aumento de 1000% na retirada 

do inseticida, de 200 para 2000 litros de malathion EW 44%, em 2017 com 1.600 litros e 2018 

sem retirada de inseticida. Neste período em Araguaína, ao contrário de Palmas, o seu número 

de casos prováveis só foi aumentando no passar dos anos. Constatou-se que, não existe uma 

atividade padronizada para o monitoramento da susceptibilidade das populações de Aedes 

aegypti ao inseticida malathion EW 44%, como também para a avaliação da qualidade das 

borrifações espaciais executadas pelos municípios.  

Palavras-chaves: malthion EW 44%; casos prováveis; inseticida 

ABSTRACT 

 The number of cases of dengue has increased considerably in Brazil in recent years, but with 

few advances in methodologies for combating Aedes. Thus, it is necessary to monitor and 

evaluate the techniques used to combat and control the vector described and indicated by the 

Ministry of Health, in order to verify its effectiveness, enabling its improvement. This article 

aimed to describe the impact of the use of malathion EW 44% on dengue control, referring to 

the release of the insecticide under the number of probable cases of dengue described in the 
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Tocantins Dengue Epidemiological Bulletins. Data from malathion EW 44% releases made by 

the state to its municipalities were used. Noted the number of likely cases of dengue. 

independent of malathion EW use 44%. When listing the most populous municipalities of the 

state, Palmas and Araguaína is more evident this outcome. To this end, an analysis of the 

insecticide withdrawal periods was made, increasing the number of probable cases of capital 

Palmas, taking into account malathion EW 44% withdrawals only in 2015, and withdrawing 

only at the beginning of the year. 2019. In this period, it can be seen that there was no increase 

in the number of cases in the capital. In Araguaina, from 2015 to 2016, there was a 1000% 

increase in insecticide withdrawal from 200 to 2000 liters of malathion EW 44% in 2017 with 

1,600 liters and 2018 without insecticide withdrawal. In this period in Araguaina, unlike 

Palmas, its number of probable cases has only increased over the years. It was also found that 

there is no standardized activity to monitor the susceptibility of Aedes aegypti populations to 

the malathion insecticide EW 44%, nor to evaluate the quality of spatial sprays performed by 

the municipalities. 

 

Keywords: malthion EW 44%; probable cases; insecticide. 

INTRODUÇÃO 

A dengue é um dos principais problemas de saúde pública no mundo, estimando-se que, 

2,5 bilhões de pessoas – 2/5 da população mundial – estão sob risco de contrair dengue e que 

ocorrem anualmente cerca de 50 milhões de casos[1] . Desse total, cerca de 550 mil necessitam 

de hospitalização e pelo menos 20 mil morrem em consequência da doença[2]. É uma doença 

febril aguda que ocorre nos trópicos, causada pelo vírus do gênero Flavivirus, família 

Flaviviridae, possuindo quatro sorotipos, o 1, 2, 3 e 4. A principal forma de transmissão dar-
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se-á pela picada da fêmea do mosquito do gênero Aedes, principalmente as espécies Aedes 

aegypti e Aedes albopictus, no ciclo humano–vetor–humano[3].   

Sendo o Aedes aegypti uma das espécies de mosquito de maior importância epidemiológica na 

transmissão das arboviroses nos ambientes urbanos, o controle realizado há cerca de 20 anos 

no Brasil, continua sendo um grande desafio para a saúde pública[4]. Em média, esta espécie 

vive 30 dias e a fêmea chega a colocar entre 150 e 200 ovos por postura. Somente as fêmeas 

são responsáveis pela transmissão do vírus quando infectada, sendo considerada vetor 

permanente da doença. Calcula-se que haja uma probabilidade entre 30 e 40% de chances de 

suas crias já nascerem também infectadas[5]. 

O controle deste vetor deve ocorrer de forma integrada baseada em três procedimentos técnicos: 

o ambiental, químico e o biológico, que geralmente são utilizados em conjunto [6].  

Apesar da crescente atenção creditada ao controle mecânico e ao engajamento social, os 

inseticidas químicos ainda são ferramentas amplamente utilizadas, sendo que, o controle 

químico consiste no uso de produtos químicos, que podem ser neurotóxicos, análogos de 

hormônio juvenil e inibidores de síntese de quitina para matar larvas e insetos adultos, onde seu 

uso indiscriminado pode acarretar consequências negativas, desde ao desiquilíbrio ecológico a 

uma intoxicação para a população, sendo assim a indicação do seu uso deve ser estritamente 

racional[7]. 

Conforme recomendações do Ministério da Saúde, o inseticida indicado para a aspersão 

aeroespacial, para o período de 2014 a 2019 é o malathion EW 44%, pesticida organofosforado 

classificado como altamente tóxico, segundo a Ficha de Informações de Segurança de Produtos 

Químicos[8]. 

No Estado do Tocantins, conforme os registros no Boletim Epidemiológico da Dengue do 

Estado, até a Semana Epidemiológica (SE) 47 do ano de 2019, ocorreram 14.045 casos 

prováveis de dengue, tendo um acréscimo de 595% comparando com o mesmo período do ano 
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de 2018, o qual apresentou um total de casos de 2.021. Ainda em 2019 foram confirmados 8 

óbitos por dengue. Sendo que, os casos prováveis de 2019 encontram-se distribuídos em 136 

municípios do Estado, o que representa 98% do total de municípios 

Neste contexto, o presente estudo teve como objetivo analisar o uso do inseticida malathion 

EW 44% no controle da dengue, no Estado do Tocantins, no período de janeiro de 2014 a 

outubro de 2019, por meio da comparação de dados do número de casos prováveis de dengue 

sobe a liberação do inseticida, descrevendo o impacto resultante da atividade no controle da 

dengue, elencando e discutindo sobre os pontos positivos e negativos gerados para a população, 

o ambiente e a economia.   

OBJETIVO 

Verificar o impacto do inseticida malathion EW 44% no controle da dengue no Estado do 

Tocantins, por meio da comparação de dados entre o número de casos prováveis de dengue sob 

a liberação do inseticida.  

MATERIAL E MÉTODOS 

Realizou coletas sistemáticas dos dados de liberação do inseticida malathion EW 44% realizado 

pelo Estado aos municípios, o quais estavam descritos em planilhas excel, do período de 2014 

a outubro de 2019. 

A partir dos Boletins Epidemiológicos da Dengue do Tocantins Realizou coletas sistemáticas 

do número de casos prováveis de dengue, no período de 2014 a outubro de 2019.  

Posteriormente comparou o número de casos prováveis de dengue com a quantidade de 

inseticida liberado para verificação da eficácia do controle da doença. 

RESUSTADOS E DISCUSSÃO  
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Observou que no período de 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018, os casos prováveis de dengue, 

apresentou um maior número na Região de Saúde do Capim Dourado, sendo estes 

respectivamente 1.465, 4.630, 2.439, 1.371 e 1.274, apontando o ano de 2015 com o maior 

número de casos, que corresponde a um aumento de 216% sob o ano anterior[9]. A segunda 

Região com maior número de casos prováveis detectados no mesmo período foi a do Médio 

Norte, sendo eles respectivamente: 549, 1.013, 1.352, 1.512 e 466 casos prováveis, apontando 

o ano de 2017 com o maior no número de casos, que corresponde a um aumento de 11% sob o 

ano anterior [9]. Os municípios que se destacaram entre as Regiões citadas com o maior número 

de casos foram: Região do Capim Dourado município de Palmas, em todos os anos estudados, 

com: 4.249 em 2014, 9.451 em 2015, 5.905 em 2016, 5.205 em 2017, 1.182 em 2018, tendo 

um acréscimo significativo de 122% do número de casos do ano de 2014 para o ano de 2015. 

Na Região do Médio Norte o município de Araguaína foram: 1.611 em 2014, 2.265 em 2015, 

2.198 em 2016, 2.885 em 2017, 401 em 2018, tendo um acréscimo significativo de 40% do 

número de casos do ano de 2014 para o ano de 2015 [9]. Este fato se atribui por serem entre os 

municípios do Estado do Tocantins os mais populosos, onde Palmas, em 2018, apresentou um 

total de 291.855 habitantes e Araguaína 177.517 habitantes[10] [11].    

No de 2019, de janeiro a outubro, apresentou um aumento do número de casos prováveis em 

todas as regiões, sendo o número total de 13.949 casos prováveis. As Regiões Capim Dourado 

e Médio Norte continuaram sendo as de maior número de casos, onde na Região do Capim 

Dourado, Palmas foi o município com maior número sendo ele 13.136 e na Região do Médio 

Norte, Araguaína com 4.640[9]. 

A distribuição do malathion EW 44% mostra que, a região que mais retirou inseticida em 

2014 foi a Ilha do Bananal com 400 litros, em 2015 a do Capim Dourado com 850 litros, em 

2016 e 2017 a do Médio Norte com 2.000 e 1.600 litros e em 2018 a do Amor Perfeito com 

660 litros, demonstrado nos gráficos abaixo. 
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Em 2019, no período de janeiro a outubro, as regiões que retiraram mais inseticida foi: 

Capim Dourado, 1.940L e a região Amor Perfeito, 1.720L.  

Percebe-se que, as curvas de liberação do malathion EW 44% e casos prováveis de dengue 

por Região de Saúde, seguem um padrão, onde não há uma redução de casos satisfatório, 

mostrando a ineficácia da atividade de borrifação espacial, conforme os gráficos abaixo. 

Analisando os municípios mais populosos do Tocantins, Palmas e Araguaína, em Palmas 

deixa-se de retirar malathion EW 44% no ano de 2016 até o ano de 2018, mantendo uma 

regularidade no número de casos prováveis, sendo 1.961 casos em 2016, 1.177 casos em 

2017, 1.182 casos em 2018. Em Araguaína, passou a retirar mais inseticida a partir do ano 

de 2016, sendo 2.000 litros em 2016, 1.600 litros em 2017, porém não conseguiram diminuir 

o número de casos que foram: 961 em 2016; 1.355 em 2017. Chama atenção para o ano de 

2018, o qual o município não retirou o inseticida mantendo o número de casos em 406. 

Gráfico 1- Liberação de inseticida (malathion EW 44%) e casos prováveis de dengue, por 

Região de Saúde – TO – 2014 a outubro de 2019 
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Fonte: Dados retirados a partir do Boletim Epidemiológico da Dengue do Estado do Tocantins (casos 

prováveis) e Área Técnica de Insumos Estratégicos do Tocantins (malathion) 

 

Esta ineficácia traz a discussão sobre o custo/benefício referente aos impactos negativos para 

o meio ambiente e os altos custos com esta atividade, fatos estes, que vem sendo 

argumentados a nível nacional como relatado em Nota Técnica elaborada pela Associação 

Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), que vem discutindo a essência do modelo do 

controle vetorial[12]. 

Além dos relatos da ABRASCO, outros estudos foram realizados no objetivo de demonstrar 

a insustentabilidade ambiental do controle químico, mostrando os danos imediatos ou tardios 

ao meio ambiente, como descrito no estudo de Lopes[13]. 

Outro fator importante que deve ser considerado são os gastos com a compra dos inseticidas, 

segundo a Teich14, no Brasil em 2016, houve um gasto com o manejo das arboviroses de 2,3 

bilhões, destes 1,5 bilhões para o combate ao vetor e 78,6 milhões em inseticidas, ou seja, mais 

da metade dos recursos financeiros utilizados para o controle da doença vão para o controle do 

vetor e destes mais da metade para compra de inseticidas, mostrando novamente a necessidade 

de reavaliar as propostas para o controle do vetor. 
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CONCLUSÃO 

Percebe que, o controle químico do vetor da dengue não responde ao esperado, não traz um 

impacto que justifica o desequilíbrio ambiental e os altos custos com a compra dos 

inseticidas. Existe ainda a difícil tarefa de avaliar a qualidade do serviço prestado referente 

ao controle químico devido à grande variedade de fatores que envolvem sua aplicação, desde 

o acondicionamento, fracionamento e a aplicação em si. Não existe uma ferramenta 

padronizada pelo Ministério da Saúde, Estado e/ou município para a avaliação da eficácia 

da borrifação, isto dificulta um diagnóstico da referida ação.  

A criação desta ferramenta conseguiria trazer as fragilidades possibilitando o aprimoramento 

do controle químico, podendo assim reduzir os danos ao meio ambiente e as perdas que 

ocorrem dos inseticidas usados de formar inadequadas.  

A ferramenta de avaliação deveria ainda, contemplar o monitoramento da susceptibilidade 

das populações de Aedes aegypti a inseticidas para que se elabore novas estratégias para o 

controle do vetor, com base no conhecimento detalhado sobre o perfil da resistência e dos 

mecanismos envolvidos.  
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4.2. Capítulo de livro  

 

 O capítulo do livro apresentado no presente estudo está de acordo com as normas e 

formatação da editora CRV de Curitiba – Brasil, conforme apêndice A. 

5. CONCLUSÃO 

 Com relação aos dados e informações coletados na Secretaria Estadual da Saúde do 

Tocantins observa-se a ineficácia da atividade de borrifação com o malathion EW 44% no 

Estado, onde constata-se que o número de casos prováveis descritos nos Boletins 

Epidemiológicos da Dengue não sofrem redução significativa com ou sem o uso do malathion 

EW 44% quando comparado com municípios que retiram sob outros que não retiram.  

 Outro ponto importante a se destacar e a inexistência do monitoramento da qualidade 

da borrifação executada pelos municípios, tal fato ocorre pela falta de uma ferramenta 

padronizada com o objetivo de avaliar os impactos desta atividade, levando em consideração 

principalmente a susceptibilidade das populações de Aedes aegypti ao inseticida malathion EW 

44%. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

   Vale destacar a importância que as pesquisas referentes ao controle do vetor sejam 

realizadas e estimuladas, pois se evidencia a necessidade eminente de mudanças, não apenas 

na execução das atividades de combate ao vetor, mas como também no monitoramento e 

avaliação das mesmas. Evidencia-se, ainda, a importância da atuação mais efetiva do 

Ministério da Saúde no incentivo e elaboração de novas propostas referentes as técnicas de 

combate ao vetor. 

 Espera-se que seja criado um mecanismo padronizado de monitoramento e avaliação 

das atividades de combate do Aedes aegypt, diminuindo o alto gasto com as compras dos 

inseticidas e os impactos ambientais causados pelo seu uso indiscriminado, possibilitando-se 

assim o aprimoramento do controle da dengue.  
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APRESENTAÇÃO

A saúde é um dos principais fatores de promoção da qualidade de 
vida de uma população e condição imprescindível para o desenvolvimento 
do país. Nenhuma região do mundo se desenvolveu sem contar com um 
sistema de saúde efetivo e eficiente.

Se, por um lado, não resta dúvida quanto a esta afirmação, por outro 
lado, o conceito de saúde comporta diferentes e variados entendimentos, com 
predomínio (infelizmente ainda forte) de “saúde só relacionada à doença, 
remédio, médico e hospital”, naquele que é conhecido como “modelo hospi-
talocêntrico da saúde”. Portanto o entendimento ampliado de saúde, e da sua 
multideterminação social, econômica, cultural, política e ambiental, constitui 
atualmente mais uma ‘tensão paradigmática’ do que propriamente o novo 
paradigma, este tão desejado por grande parte dos estudiosos desta temática.

Quando refletimos sobre o conceito da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) de que saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e 
social e não somente ausência de afecções e enfermidades, embora, por con-
seguinte, o mesmo indique a condição de amplitude que pretendemos para 
a saúde, podemos considerá-lo muito mais como uma imagem-objetivo de 
uma condição a ser alcançada, enquanto de outra maneira o mesmo sinaliza 
pouco sobre as diferentes tensões e conflitos de interesses com que se reveste 
essa construção. Objeto complexo, saúde é ao mesmo tempo um direito e 
uma mercadoria, uma política pública e uma moeda de troca, tida ainda e 
hegemonicamente como um favor, ou uma dádiva, de alguém.

Embora diversos estudos informem que saúde de um grupo populacional 
está intimamente ligado e dependente da complexa relação que estabelece com o 
seu ambiente (no sentido também plural), isso não está compreendido de maneira 
abrangente, ainda, para a maioria dos trabalhadores da saúde, nem mesmo para 
aqueles que atuam nas equipes básicas de saúde e nas equipes de saúde da 
família, portanto muito mais próximos das pessoas e do meio em que atuam. 
Não alcançando essa dualidade, ou seja, o cerne da relação saúde e ambiente, 
consequentemente, estará distante o enfoque ecossistêmico da saúde, saber 
tão necessário à prática ampliada da saúde e à amplitude conceitual da saúde.

Assim, no atual momento histórico, o conceito de saúde acompanha o 
paradigma vigente da ciência contemporânea “da complexidade”, uma dis-
cussão que representa, para os estudiosos comprometidos com essa questão, 
uma ótima e estratégica oportunidade para seu aprofundamento, mas que vai 
demandar a mobilização e envolvimento de outros setores e de diferentes 
autores e atores dos vários campos do conhecimento, numa concepção inter-
profissional, interdisciplinar e intersetorial.



AS TRANSFORMAÇÕES DO 
TRABALHO E SUAS IMPLICAÇÕES 
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Introdução

Historicamente, o trabalho representa a concretização da relação estabe-
lecida entre o homem e a natureza para a satisfação de suas necessidades. É 
um processo contínuo e dialético, onde o homem transforma a natureza para 
um fim determinado. Paralelamente, ao transformar a natureza, ele também 
se transforma (MARX, 2011). 

Seguindo essa perspectiva político-econômica, trabalho é uma cate-
goria essencial para compreensão da economia e, sobretudo, é elemento 
central no modo de ser dos homens e da sociedade, visto que ele é sem-
pre atividade coletiva, realizada conjuntamente com outros sujeitos. Por 
conseguinte, as relações de trabalho, viabilizadas por meio da atividade 
laboral concreta, permitem a constituição da própria sociedade, afetando 
os sujeitos e sua organização (MARX, 2011).

Ainda no século XIX, com a Revolução Industrial, o trabalho se perso-
nalizou na figura do “trabalhador”, tornando-se independente de um sistema 
formado pelo trabalho, pela família e pelo lazer e marcando a diferença entre 
o âmbito doméstico e o âmbito do trabalho, assim como entre a propriedade 
e o trabalho remunerado (OFFE, 1989).

É neste contexto histórico que acontece a ruptura de uma forma de trabalho 
artesanal, onde o homem era detentor de todo o processo, para a produção de 
bens e serviços por meio de máquinas, caracterizando uma divisão estrutural 
da sociedade entre capital e trabalho, com profundas modificações sociais, cuja 
finalidade é a produtividade e a geração de lucro. O avanço tecnológico propi-
ciou a transferência da riqueza acumulada no campo para as fábricas e centros 
urbanos por meio da aquisição de tecnologia, daí decorre a separação entre a 
força de trabalho e os instrumentos que permitem produzir bens. É o nascimento 
do capitalismo como uma construção histórica (ROHM; LOPES, 2015).



44

Ao investigar o modo de produção capitalista, Marx (2011), aponta que a 
riqueza da sociedade capitalista é materializada na acumulação de mercadoria, 
composta pela relação valor de uso e valor de troca, cuja forma é expressa pelo 
produto e pela força de trabalho. Esta é a mercadoria do operário assalariado, 
vendida ao capital para garantir a sua sobrevivência.

A dinâmica de reprodução do capital exige uma apropriação da parte do 
valor novo produzido necessário à manutenção da força de trabalho. Ao apro-
priar-se não apenas do trabalho excedente, mas também de parte do trabalho 
necessário à reprodução da força de trabalho, o capital submete o trabalho às 
condições de precarização e de não atendimento das necessidades humanas 
da classe trabalhadora (IAMAMOTO, 2007).

Por não haver leis trabalhistas que regulamentassem as relações de tra-
balho, desde o início da industrialização a classe trabalhadora estava exposta, 
vulnerável e disponível à total exploração dos capitalistas burgueses. Jornadas 
de trabalho intensas, baixos salários, péssimas condições de trabalho (oca-
sionando acidentes e doenças “fabris”), utilização de mão de obra infantil, 
dentre outros, faziam parte do cotidiano dos trabalhadores (ANTUNES, 2002).

É, portanto, em meio a este difícil cenário que surgem as primeiras lutas 
pelos direitos trabalhistas que, por sua vez, desencadearam movimentos por 
melhores condições de trabalho, sendo que tais manifestações serviram de 
inspiração para a formação de movimentos organizados de operários brasi-
leiros (PEREIRA, 1999). 

O movimento operário do Brasil tem suas origens com a chegada dos imi-
grantes em fins do século XIX. Vindos de países europeus onde as condições 
de trabalho e reivindicações operárias encontravam-se em franco desenvol-
vimento, depararam-se com um país que iniciava o processo de industriali-
zação, abalado pelo advento da Libertação dos Escravos e pela Proclamação 
da República (GONÇALVES JUNIOR, 2002).

Na perspectiva de reivindicar direitos básicos relacionados à melhoria 
das condições de trabalho este movimento constitui um grande marco da 
classe trabalhadora, sendo determinante para o surgimento dos primeiros 
sindicatos, das primeiras greves e manifestos políticos que reivindicavam 
melhores condições de trabalho e salários, carga horária reduzida e assis-
tência trabalhista (PEREIRA 1999). 

As primeiras leis de conteúdo trabalhista, na esteira da revolução de 1930, 
passaram a ter maior repercussão prática nas ideias de intervenção nas rela-
ções de trabalho, com o Estado desempenhando papel central e, em 1943, na 
gestão do então presidente Getúlio Vargas, mediante o Decreto nº 5.452, foi 
criado a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), unificando toda a legis-
lação trabalhista então existente no Brasil, o que constituiu um marco por, 
de forma definitiva, inserir os direitos trabalhistas na legislação brasileira. A 
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criação da CLT representa, assim, um importante instrumento de proteção 
para o trabalhador, por regulamentar as relações individuais e coletivas do 
trabalho (PEREIRA 1999).

As relações do trabalho x políticas públicas de saúde no Brasil

A flexibilização que caracteriza o capitalismo atual, conforme Sennett 
(2006), é uma das principais responsáveis pelas transformações ocorridas no 
mundo do trabalho e está acarretando uma mudança no próprio significado 
do trabalho, sendo, também, mais uma maneira do exercício da opressão 
do capitalismo. É exigido hoje do trabalhador mais agilidade e capacidade 
de adaptação às mudanças a curto prazo e que não se prendam a procedi-
mentos formais e a leis. A perspectiva dessa flexibilização vende a ideia de 
que o trabalhador terá mais liberdade para definir sua vida, enquanto, na 
realidade, o que ocorre é a criação de novos padrões de controle, difíceis 
de serem entendidos pelos trabalhadores.

São consequências dessa retroalimentação do capital: maior explo-
ração do trabalhador, com aumento da jornada de trabalho, desemprego 
estrutural, o trabalho precarizado e a preocupação extremada com a pro-
dução de mercadorias, degradando cada dia mais a relação entre o homem 
e a natureza (ANTUNES, 2002).

Para Gorz (1987), há muito tempo, o trabalho já não faz parte da 
liberdade do homem ou da sua identificação com sua atividade, passando a 
ser necessidade de sobrevivência. Nessa perspectiva, a cada dia, o trabalho 
passa a ser exterior ao homem, aliena e inverte sua relação com o homem: 
ao invés de existir para o homem, o homem passa a existir a partir dele, 
tornando-se seu dependente e escravo.

Os estudos de Antunes (2000) e de Sennett (2006), assim como as 
de Dejours (2001), revelam que as questões relacionadas ao mundo do 
trabalho, mesmo com as suas transformações, mobilizam a vida dos traba-
lhadores, que lutam para se adaptar e corresponder a essas mudanças, ao 
contrário das teses sobre a perda da centralidade da categoria trabalho no 
universo humano. A fragilidade econômica que vivenciamos em tempos de 
globalização piora ainda mais todo esse cenário e nos deixa com dúvidas 
e inquietações quanto a perspectivas futuras. Sob estas ameaças e medos, 
neste panorama de insegurança e incertezas, o trabalhador se submete a 
condições indignas, que podem comprometê-lo no aspecto pessoal, social, 
emocional e na sua qualidade de vida (ANTUNES, 2000).

Não faltam pesquisas realizadas, ao longo de mais de duas décadas, 
mostrando que altas exigências no trabalho – vinculadas à baixa possibilidade 
de controle e autonomia por parte dos sujeitos –, representam variáveis que, 



46

associadas, geram alto nível de estresse e risco à saúde psíquica do sujeito 
(CHIRKOV; RYAN; CHELSEA, 2005). 

Da mesma forma, vindo ao encontro desta problemática, dados oficiais 
mostram que persistem em todo o mundo acidentes e doenças originadas nos 
processos de trabalho. Os dados nacionais e internacionais revelam a magni-
tude destes eventos para a Saúde Pública que, segundo a Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT, 2004), anualmente somam cerca de 270 milhões 
de acidentes do trabalho no mundo, sendo 2 milhões deles fatais.

Não é por acaso, portanto, que, diante deste cenário, muitos centros de 
estudos, com o objetivo de reduzir os efeitos do capital sobre os processos de 
trabalho, passaram a dedicar-se sobre a saúde do trabalhador e, nas últimas 
décadas, várias iniciativas da sociedade brasileira vêm procurando consolidar 
avanços nas políticas públicas de atenção integral em Saúde do Trabalhador, 
tendo como marco institucional a Constituição Federal de 1988, passando 
pelo estabelecimento e construção do Sistema Único de Saúde (SUS), pela 
realização das Conferências de Saúde do Trabalhador, pela criação da Rede 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast), chegando até a 
edição atual da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 
(ARTUR, 2015). 

A iniciativa do Ministério da Saúde, ao instituir a Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT), via portaria nª 1.823, de 23 
de agosto de 2012, tem como finalidade definir os princípios, as diretrizes 
e as estratégias a serem observados pelas três esferas de gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS), para o desenvolvimento da atenção integral à saúde 
do trabalhador, com ênfase na vigilância, buscando a promoção e a prote-
ção da saúde dos trabalhadores e a redução da morbimortalidade decorrente 
dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos. É importante 
ressaltar que esta política consolida e legitima o que vem sendo construído 
(BRASIL, 2012). O campo da saúde do trabalhador representou uma ruptura 
epistemológica, uma vez que saiu do foco da doença para ser orientado pela 
concepção de saúde como produzida socialmente, por meio não apenas da 
influência do modo de produção capitalista e dos modelos de organização do 
trabalho no processo, mas também pelo enfrentamento dos problemas deles 
advindos pela classe trabalhadora (GÓMEZ; MACHADO; PENA, 2011).

Sabe-se que as ações de prevenção se valem de abordagens distintas do 
ponto de vista teórico e metodológico, com maior ou menor impacto sobre os 
determinantes dos agravos presentes nas situações de trabalho. Nesse sentido, 
como parte integrante da Saúde Coletiva, o campo da Saúde do Trabalhador 
constitui-se como espaço interdisciplinar e pluri-institucional que apreende o tra-
balho como um dos principais determinantes sociais da saúde (LACAZ, 2010).
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Considerações finais

O capitalismo é o resultado de uma sociedade global emergente que 
adquire poder determinante de conformação, principalmente de novos padrões 
sociais. Apesar das diversas mudanças no que diz respeito ao trabalho, atual-
mente ainda se estabelece o mesmo processo perverso do passado. De um 
lado, o trabalho desassociado da sua razão não passa de uma atividade em 
que o trabalhador perde-se a si mesmo, negando sua própria vida. Do outro, o 
trabalho não perdeu sua importância uma vez que se trata do meio de sobre-
vivência do homem.

Nesse contexto, as questões relacionadas à Saúde do Trabalhador – esta 
como parte inerente e importante da Saúde, na sua integralidade –, adquire 
centralidade estratégica por possibilitar uma reflexão e abordagem ampla e 
profunda de suas aplicações e implicações, tanto para a qualidade de vida, 
quanto para a dignidade e valorização do trabalhador.

Diante disso, é necessário buscar e construir iniciativas e estratégias 
conjuntas mais efetivas na produção de mudanças dos processos de trabalho 
com vistas a melhorar suas condições e seu ambiente. Impõe-se, para isso, 
uma abordagem interdisciplinar e intersetorial, com a participação dos próprios 
trabalhadores, enquanto sujeitos e parceiros capazes de contribuir com seu 
saber para ampliar a compreensão do impacto do trabalho sobre o processo 
saúde-doença.
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